
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958085 - SC (2024/0415504-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : TIAGO WURTZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

ao fundamento  de que não cabe habeas corpus habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em situação de
flagrante ilegalidade.
2. O agravante sustenta que, apesar de se tratar de furto qualificado
e o paciente ser reincidente, as peculiaridades do caso autorizam a
aplicação do princípio da insignificância, considerando o ínfimo valor
dos objetos furtados.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
insignificância em caso de furto qualificado, considerando a
reincidência do paciente e o valor dos objetos furtados.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o princípio da
insignificância aos crimes de furto qualificado, especialmente
quando o paciente possui maus antecedentes e é multirreincidente.
5. O ínfimo valor da , diante das circunstâncias deres furtiva
reincidência e maus antecedentes, não justifica a aplicação do
princípio da insignificância.
6. Não se constatou ilegalidade flagrante que justificasse a concessão
de  de ofício.habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. O princípio da insignificância não se aplica aTese de julgamento: 
crimes de furto qualificado quando o agente é reincidente e possui
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maus antecedentes. 2. A ausência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado impede o conhecimento do habeas corpus
substitutivo.

Não há dispositivos legais específicosDispositivos relevantes citados: 
citados.

STF, AgRg no HC n. 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em ; STF, AgRg no27/03/2020
HC n. 147.210, Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018; STJ, HC n. 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior,
Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.10/06/2020
852.439/SC, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 901.549/SC, Min. Joel Ilan02/09/2024
Paciornik, Quinta Turma, julgado em .16/09/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
ao fundamento  de que não cabe habeas corpus habeas corpus

substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em situação de
flagrante ilegalidade.

2. O agravante sustenta que, apesar de se tratar de furto qualificado
e o paciente ser reincidente, as peculiaridades do caso autorizam a
aplicação do princípio da insignificância, considerando o ínfimo valor
dos objetos furtados.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
insignificância em caso de furto qualificado, considerando a
reincidência do paciente e o valor dos objetos furtados.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o princípio da
insignificância aos crimes de furto qualificado, especialmente
quando o paciente possui maus antecedentes e é multirreincidente.
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5. O ínfimo valor da , diante das circunstâncias deres furtiva
reincidência e maus antecedentes, não justifica a aplicação do
princípio da insignificância.

6. Não se constatou ilegalidade flagrante que justificasse a concessão
de  de ofício.habeas corpus

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. O princípio da insignificância não se aplica aTese de julgamento: 
crimes de furto qualificado quando o agente é reincidente e possui
maus antecedentes. 2. A ausência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado impede o conhecimento do habeas corpus
substitutivo.

Não há dispositivos legais específicosDispositivos relevantes citados: 
citados.

STF, AgRg no HC n. 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em ; STF, AgRg no27/03/2020
HC n. 147.210, Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018; STJ, HC n. 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior,
Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.10/06/2020
852.439/SC, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 901.549/SC, Min. Joel Ilan02/09/2024
Paciornik, Quinta Turma, julgado em .16/09/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no  interposto porhabeas corpus
TIAGO WURTZ contra a decisão (fls. 356-357) que não conheceu do habeas

.corpus
O agravante alega que a decisão que não conheceu da impetração

deve ser revista, sustentando que, embora se trate de furto qualificado e o
paciente seja reincidente, as peculiaridades do caso autorizam a aplicação do
princípio da insignificância.

Reitera o agravante a alegação de que a conduta imputada é
manifestamente atípica, uma vez que se trata de tentativa de furto de objetos
de pequeno valor – uma furadeira, um pacote de bolacha, um pacote de café e
uma mochila infantil –, avaliados em aproximadamente R$ 122,00 (cento e
vinte e dois reais), sem emprego de violência ou grave ameaça, o que revelaria
ínfimo desvalor da conduta e do resultado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao Órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

Analisando as razões do agravo regimental, verifico que a
irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão agravada, esta Corte Superior,
seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n.
180.365, Primeira Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e
AgRg no HC n. 147.210, Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em
30/10/2018), pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020).

Na espécie, verifico que não há ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de de ofício, vistohabeas corpus  

não ser recomendável a aplicação do princípio da insignificância. Isso
porque o paciente ostenta maus antecedentes e, ainda, é
multirreincidente. Ademais, o ínfimo valor da res furtiva, diante das
referidas circunstâncias não tem o condão de, por si só, atrair a

(AgRg no HC n. 852.439/SC, rel.incidência do princípio bagatelar 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 02/09
/2024, DJe de 06/09/2024).

Ademais, a jurisprudência pacífica desta Corte tem firme
posicionamento em não aplicar o princípio da insignificância aos crimes de furto

 (AgRg no HC n. 901.549/SC, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,qualificado
Quinta Turma, julgado em 16/09/2024, DJe de 18/09/2024).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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